
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2101558 - RJ (2023/0362772-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ELCITA FARIAS FRATTE
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CELESTINO - RJ100953

PATRICIA FERREIRA SILVA - RJ101729
MILLER PEREIRA DE ALMEIDA - RJ170724

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. PENSÃO ESPECIAL DE EX-
COMBATENTE. CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI 4.242/1963. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. É deficiente o capítulo do recurso especial em que é alegada a ofensa ao 
art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC) de forma genérica, sem a indicação 
específica dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter se manifestado, 
inviabilizando a compreensão da controvérsia. Incidência, por analogia, do óbice 
previsto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é o de que o direito 
ao recebimento da pensão especial de ex-combatente prevista no art. 30 da Lei 
4.242/1963 (regramento utilizado para os casos em que o instituidor da pensão tenha 
falecido antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 – hipótese dos autos) 
está condicionado ao preenchimento dos seguintes requisitos: (a) a comprovação de 
que as beneficiárias, mesmo casadas, maiores de idade e não inválidas, não possam 
prover os próprios meios de subsistência e (b) que não percebam quaisquer 
importâncias dos cofres públicos. Além disso, o STJ entende que os requisitos 
previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 também devem ser exigidos dos dependentes do 
ex-combatente, que deverão provar o seu preenchimento.

3. No presente caso, a parte autora pretende a cumulação da pensão 
especial de ex-combatente do seu falecido pai com a pensão por morte do seu falecido 
marido, o que não é permitido segundo a legislação de regência (Lei 4.242/1963) e o 
entendimento desta Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA
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art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC) de forma genérica, sem a indicação 
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está condicionado ao preenchimento dos seguintes requisitos: (a) a comprovação de 
que as beneficiárias, mesmo casadas, maiores de idade e não inválidas, não possam 
prover os próprios meios de subsistência e (b) que não percebam quaisquer 
importâncias dos cofres públicos. Além disso, o STJ entende que os requisitos 
previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 também devem ser exigidos dos dependentes do 
ex-combatente, que deverão provar o seu preenchimento.

3. No presente caso, a parte autora pretende a cumulação da pensão 
especial de ex-combatente do seu falecido pai com a pensão por morte do seu falecido 
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entendimento desta Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ELCITA FARIAS FRATTE contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 226/232.

A parte agravante insiste na tese de violação do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil (CPC), por entender que o acórdão recorrido foi omisso ao 
desconsiderar as circunstâncias aplicáveis ao caso concreto bem como por valorar 
incorretamente as provas produzidas. 

No mérito, defende que a vedação de cumulação de pensão recai somente 
no próprio ex-combatente e não nos pensionistas legais e dependentes. E alega  (fl. 
242):

[...] havia a possibilidade de cumulação da pensão de ex-combatente 
com benefício previdenciário proveniente de um único cargo civil, conforme o 
disposto no art. 29 da Lei 3.765/60, legislação vigente à data do óbito do 
instituidor, entendimento ratificado e normatizado posteriormente pelo artigo 
53, II, do ADCT, considerando as devidas alterações.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
processo à turma julgadora.

Apresentada impugnação (fls. 250/251).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Em relação à tese de violação do art. 1.022 do CPC, não há como afastar o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicado por analogia, uma 
vez que a parte recorrente não indicou de forma específica os pontos sobre os quais o 
julgador deveria ter-se manifestado, inviabilizando, assim, a compreensão da 
controvérsia.

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem, ao decidir a lide, apresentou os 
seguintes fundamentos (fls. 131/134):

A autora ajuizou a presente ação com o intuito de continuar recebendo 
pensão por morte de ex-combatente de forma cumulativa com benefício 
pago pelo INSS, sendo certo que o pedido foi julgado improcedente.

[...]
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A autora é filha do ex-combatente João Evangelista de Farias falecido 
em 27/06/1978 (Evento 1, OUT ̈6 dos autos originários), razão pela qual são 
aplicados os parâmetros das Leis 4.242/63 e 3.765/60, nas quais, em linhas 
gerais, está prevista a concessão de pensão especial, correspondente à 
graduação de Segundo-Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-
combatente.

Infere-se que, a partir de 22/02/2014, a autora passou a receber 
pensão por morte junto ao INSS (Evento 1, CCON10 dos autos originários).

O cerne da discussão encontra-se na possibilidade ou não de tal 
acumulação.

A autora aduz que a acumulação da pensão de ex-combatente com 
outros vencimentos é possível, pois a jurisprudência firmou entendimento no 
sentido de que a restrição prevista no art. 30 da Lei nº 4.242/63 não se aplica 
aos dependentes do militar.

A Lei 4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, passou a conceder, de 
forma vitalícia, aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, que 
participaram ativamente das operações de guerra e se encontravam 
incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência e não 
percebessem qualquer importância dos cofres públicos, bem como aos seus 
herdeiros, pensão especial correspondente ao soldo de um Segundo-
Sargento das Forças Armadas. Deste modo, se faz imprescindível a leitura 
do art. 30 da Lei 4.242/63, in verbis:

“Art 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra 
Mundial, da FEB, da FAB e da Marinha, que participaram ativamente 
das operações de guerra e se encontram incapacitados, sem poder 
prover os próprios meios de subsistência e não percebem qualquer 
importância dos cofres públicos, bem como a seus herdeiros, pensão 
igual à estipulada no art. 26 da Lei n.º 3.765, de 4 de maio de 1960.

Parágrafo único. Na concessão da pensão, observar-se-á o 
disposto nos arts. 30 e 31 da mesma Lei nº 3.765,de 1960.” (G. N.)

Tendo a pensão especial sido estabelecida com base na Lei nº 
4.242/63, resta vedada a cumulação com qualquer outra importância 
recebida dos cofres públicos, sendo tal requisito exigível tanto para o 
instituidor da pensão como para seus dependentes.

[...]

Esta Corte sumulou a matéria, aduzindo expressamente a 
possibilidade do recebimento da pensão especial às filhas maiores e não 
inválidas, cuja morte do ex-combatente tenha ocorrido na vigência das Leis 
nº3.765/60 e nº 4.242/63, mas desde que não percebam qualquer outra 
importância dos cofres públicos. Confira-se:

Súmula nº 55: “A pensão de ex-combatente, por morte ocorrida 
na vigência das Leis 3.765/60 e 4.242/63, será devida às filhas, ainda 
que maiores e não inválidas, inclusive por reversão, em valor 
correspondente ao soldo de 2º Sargento, vedada a percepção 
cumulativa com qualquer outra importância dos cofres públicos”.

[...]

Da mesma forma, o E. STJ já se posicionou no sentido de que, nos 
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termos do art. 30 da Lei nº 4.242/63, são requisitos para o pagamento da 
pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex- militar integrante da FEB, da 
FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 
3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder 
prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos. Assim, o STJ entende que os requisitos 
previstos no art. 30 da Lei nº4.242/63 também devem ser exigidos dos 
dependentes do ex-combatente, que deverão provar o seu preenchimento (R
Esp 1.311.183/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe: 05/02/16; REsp 
1.571.287/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques; AgRg no AREsp 
404.162/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 09/12/13).

Descabe no presente caso a aplicação do disposto art. 53, II, do ADCT 
da Constituição Federal de 1988 ou do art. 4º da Lei nº 8.059/90, que 
permitem a acumulação da pensão especial de ex-combatente, 
correspondente à pensão militar deixada por Segundo-Tenente das Forças 
Armadas, com outro benefício previdenciário, posto que o óbito do instituidor 
ocorreu quando ainda vigente o disposto no art. 30 da Lei 4.242/63, que 
estabelece expressa vedação legal à cumulação de pensão especial de ex-
combatente, equivalente ao soldo de um Segundo- Sargento, com quaisquer 
importâncias provenientes dos cofres públicos, dentre as quais se 
enquadram os benefícios previdenciários.

Assim, como no caso em tela a pensão especial de ex-combatente 
pleiteada pela autora possui fundamento no art. 30 da Lei nº 4.242/63, resta 
vedada a percepção do referido benefício com outras importâncias oriundas 
dos cofres públicos, devendo ser prestigiada a sentença que julgou os 
pedidos improcedentes.

Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), o direito ao recebimento da 
pensão especial de ex-combatente prevista no art. 30 da Lei 4.242/1963 (regramento 
utilizado para os casos em que o instituidor da pensão tenha falecido antes da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 – caso dos autos) está condicionado ao 
preenchimento dos seguintes requisitos: (a) a comprovação de que as beneficiárias, 
mesmo casadas, maiores de idade e não inválidas, não possam prover os próprios 
meios de subsistência e (b) que não percebam quaisquer importâncias dos cofres 
públicos.

Além disso, o STJ entende que os requisitos previstos no art. 30 da Lei 
4.242/63 também devem ser exigidos dos dependentes do ex-combatente, que 
deverão provar o seu preenchimento.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO FILHA 
MAIOR CUMULADA COM PENSÃO NA QUALIDADE DE COMPANHEIRA 
DE MILITAR. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO.
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por VILMA 
COSTA DE MORAES contra ato do Diretor do Serviço de Veteranos e 
Pensionistas da Marinha do Brasil que cancelou o benefício. Na sentença a 
segurança foi concedida, para anular o ato de cancelamento de pensão. No 
Tribunal a sentença foi reformada, para restabelecer o ato de cancelamento 
da pensão.

II - No STJ, trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
não conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

[...]

IV - O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, diante do caráter assistencial do benefício, os requisitos de 
incapacidade, impossibilidade de prover o próprio sustento e de não 
perceber nenhuma importância dos cofres públicos, previstos no art. 30 da 
Lei n. 4.242/1963, devem ser preenchidos pelos herdeiros do ex-combatente 
(AgInt no AREsp 1333258/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 29/03/2019; AgInt no 
AREsp 725.148/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/10/2018, DJe 08/10/2018.)

[...]

VII - Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.042.837/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
PENSÃO DE EX-COMBATENTE. CONCESSÃO À FILHA MAIOR. 
REQUISITO NÃO PREENCHIDO. PERCEPÇÃO DE OUTRO BENEFÍCIO. 
INVIABILIDADE DE CUMULAÇÃO. PRECEDENTES. DECADÊNCIA. MÁ-
FÉ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CPC. SÚMULA N. 
283/STF.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, para o 
recebimento da pensão especial prevista no art. 30 da Lei n. 4.242/63, 
devem estar presentes os seguintes requisitos: a comprovação de que as 
beneficiárias, mesmo casadas, maiores de idade e não inválidas, não podem 
prover os próprios meios de subsistência e não percebem quaisquer 
importâncias dos cofres públicos, condição estas para a percepção da 
pensão especial de ex-combatente. Exegese do EREsp n. 1.350.052/PE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
21/8/2014. Acórdão na origem em consonância com a jurisprudência do STJ.

[...]

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.014.302/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 30/11/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVERSÃO DE PENSÃO ESPECIAL 
DE EX-COMBATENTE. LEGISLAÇÃO VIGENTE NA DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963. REVERSÃO. REQUISITOS 
NÃO OBSERVADOS.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a reversão 
à filha maior e válida da pensão especial de ex-combatente falecido antes da 
promulgação da Constituição de 1988 e na vigência das Leis 3.765/1960 e 
4.242/1963, demanda a comprovação da incapacidade de prover os próprios 
meios de subsistência e a não percepção de importância dos cofres públicos, 
nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963. Precedentes: AgInt no REsp 
1.557.943/ES, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 8/6/2018 
e AgInt no REsp 1.539.755/ES, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 31/3/2017.

[...]

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.333.258/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe de 29/3/2019.)

 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO 
ESPECIAL. REVERSÃO. FILHA MAIOR DE 21 ANOS E CAPAZ. LEIS N. 
3.765/1960 E N. 4.242/1963. INCIDÊNCIA. REQUISITOS LEGAIS. 
INCAPACIDADE DA BENEFICIÁRIA DE PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO 
E DA NÃO PERCEPÇÃO DE QUALQUER IMPORTÂNCIA DOS COFRES 
PÚBLICOS. NÃO COMPROVAÇÃO. BENEFÍCIO INDEFERIDO. 
PRECEDENTES DO STJ.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
Embargos de Divergência n. 1.350.052/PE (sessão de 14/8/2014), de 
relatoria do Min. Mauro Campbell Marques, "[...] assentou o entendimento de 
que, quando o óbito do instituidor da pensão tiver ocorrido antes da 
Constituição da República de 1988, como no caso dos autos, devem ser 
observadas as disposições das Leis n. 4.242/1963 e n. 3.765/1960, as quais 
estabelecem, em linhas gerais, que a pensão será equivalente à graduação 
de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, 
incluídas as filhas maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovem o 
não recebimento de qualquer importância dos cofres públicos, bem como a 
condição de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio (art. 30 da 
Lei n. 4.242/63)" (AgInt no REsp 1.539.755/ES, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 31/3/2017).

2. Esta Corte Superior consolidou a orientação jurisprudencial de que, 
diante do caráter assistencial do citado benefício, os requisitos de 
incapacidade e impossibilidade de prover o próprio sustento e de não 
perceber nenhuma importância dos cofres públicos, previstos no art. 30 da 
Lei n. 4.242/1963, devem ser preenchidos pelos herdeiros do ex-combatente 
para que possam habilitar-se ao recebimento da pensão. Nesse sentido: 
(AgInt no AREsp 1.073.891/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 5/10/2017, DJe 11/10/2017) e (REsp 
1.683.103/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/10/2017, DJe 11/10/2017).
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[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 725.148/ES, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe de 8/10/2018.)

Como visto, no presente caso a parte autora pretende a cumulação da 
pensão especial de ex-combatente do seu falecido pai com a pensão por morte do seu 
falecido marido, o que não é permitido segundo a legislação de regência  
(Lei 4.242/1963) e o entendimento desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELCITA FARIAS FRATTE
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CELESTINO - RJ100953

PATRICIA FERREIRA SILVA - RJ101729
MILLER PEREIRA DE ALMEIDA - RJ170724

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - PENSÃO - RESTABELECIMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELCITA FARIAS FRATTE
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CELESTINO - RJ100953

PATRICIA FERREIRA SILVA - RJ101729
MILLER PEREIRA DE ALMEIDA - RJ170724

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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